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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 09-11-2011
N.Refª n.º 148/apd/11

Assunto: negligência de cuidados de saúde em Beja (cont)
Nuno Miguel Canário João, preso no EP de Beja, queixou-se de maus-tratos e tortura, cf. ofícios anteriores n.º 40/apd/11, 44/apd/11, 47/apd/11, 61/apd/11, de Maio e Junho de 2011. Sofre de dores no ombro. Pensa que são sequelas das torturas a que foi anteriormente sujeito e pretende saber exactamente o que se está a passar com ele e o que lhe causa as dores. Pede para ir ao hospital para fazer os exames que forem necessários. A família dispôs-se pagar a ambulância dos bombeiros para o efeito.

A prisão “encharca-o” (sic) com injecções e comprimidos para as dores (presume-se), mas informa a família que o recluso se encontra bem. O que, evidentemente, só tem o efeito de fazer a família desconfiar do tratamento e das intenções dos funcionários da cadeia.

Tudo parece confirmar-se – as más intenções e a vontade firme de negligenciar os cuidados de saúde – quando o recluso relata as humilhações com que alguns guardas o passaram a brindar, desde o momento em que começou a reclamar ir ao hospital: a) com o argumento de que as dores é da ressaca da droga, revistaram-lhe desfruíram-lhe a cela. Não encontraram nada; b) atiraram-lhe a roupa para o chão dizendo-lhe para se vestir. O preso recusou afirmando temer que lhe quisessem voltar a fazer o que já fizeram. E que só se vestiria para entrar no carro dos bombeiros para ir ao hospital c) um companheiro emprestou 50 euros para que o recluso pudesse adquirir medicamentos, com o sentido de tentar ultrapassar as encenações da cadeia; d) tem havido provocações verbais directas ao recluso, presumivelmente com o intuito de montar um caso nalguma reacção que possa ter.
Nuno João quer ser visto por um médico no sentido de fazer um diagnóstico das causas das suas dores e para, desse modo, poder estabelecer credivelmente um tratamento adequado. O facto de isso incomodar as autoridades da cadeia não deveria poder ser motivo para lhe infligirem mais maus tratos, como aqueles que nos foram descritos, à sombra da impunidade organizada pela perversidade própria das prisões. Se aceitarmos que isso possa continuar, onde irá parar a espiral de torturas cujo encobrimento explicaria novos maus tratos?
Pede-se às autoridades competentes que garantam os cuidados de saúde a este recluso, como é obrigação dos serviços prisionais, e que impeçam com os meios ao seu alcance que se reúnam as condições de perseguição e maus-tratos ao recluso em causa.
“É uma vergonha ver os presos de mangas curtas em Novembro!” – disse-nos a pessoa que nos transmitiu esta situação. Mais disse que era preciso autorização superior para fazer entrar roupa da estação mas não havia o cuidado de fornecer roupa quente aos reclusos que dela precisam. Falou também que os presos passariam fome, convergindo com outras notícias que nos chegaram de outros estabelecimentos prisionais. Aqui ficam ao vosso critério mais estas denúncias. 
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